PAGE  
12
[image: image2.wmf] PROCESSOS CEE Nº 596/2006 e 312/06    PARECER CEE Nº 35/07



[image: image1.wmf]               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518

PROCESSOS CEE Nº: 596/06 (Ap. P. SE nº 877/06) e 312/06 - Reautuado  em 25-09-06 

INTERESSADOS  
: Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE e

: Associação Evangélica Ministério Sal da Terra – Projeto

  Passo Certo

ASSUNTO 
: Consulta sobre carga horária para estágio do Ensino Médio Profissionalizante e para o Ensino Médio não profissionalizante no Estado de São Paulo

RELATOR 

    : Consº Hubert Alquéres

PARECER CEE Nº     : 35/2007                   CEB                Aprovado em 07-02-2007

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO

Trata-se de expediente, cuja origem é Ofício datado de 08 de junho de 2006, encaminhado à Senhora Secretária de Estado da Educação pelo Presidente do Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE), com a finalidade de expor a problemática enfrentada nos Programas Educacionais de Estágio da Instituição e, em decorrência, solicitar (...) “uma posição formal e explícita da Secretaria da Educação de São Paulo sobre a definição de qual deve ser a carga horária para os estágios do Ensino Médio Profissionalizante e para o Ensino Médio não profissionalizante no Estado de São Paulo, já que algumas escolas estaduais se recusam a assinar qualquer Termo de Compromisso de Estágio de Ensino Médio, outras limitam em 4 horas/dia, outras em 6 horas/dia e outras, ainda, aceitam estágios de 8 horas/dia (...)”.

Em sua petição o signatário historia o trabalho da Instituição na área e explicita os problemas advindos de conflitos de interpretação entre os órgãos fiscalizadores e as normas emitidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e o Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEE/SP). Afirma, em sua petição, que o CEE já se manifestou sobre o assunto por duas vezes, anexando cópia do Parecer CEE nº 320/2005, aprovado em 14-09-2005, emitido em resposta à consulta formulada pelo CIEE. 

Em face da importância do assunto, a Senhora Secretária da Educação, em julho/2006, determina a criação de Comissão Especial com a finalidade de promover estudos sobre a Resolução SE nº 76/2004, que disciplinou a matéria com base nas normas expedidas pelo CEE/SP. 

Após estudos e discussões, a Comissão Especial criada pela SE, tece considerações importantes e faz algumas recomendações, das quais cumpre transcrever o que segue:

(...) “ Como matéria curricular, o estágio afora ter sido ao longo dos tempos amplamente contemplado por Leis e Decretos específicos - Lei n° 6.494/1977 alterada pela Lei n° lei 8.859/1994, Decreto n° 87.497/1982 alterado pelos Decretos n°s 89.467/1984 e 2.080/1996 - mereceu dos órgãos normativos educacionais pareceres específicos dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, manifestações essas que, por terem assumido posicionamentos distintos relativos à duração da carga horária máxima diária que um aluno do ensino médio poderia desenvolver na instituição cedente de estágio, tem gerado, junto às partes interessadas, não só entendimentos diversos como tem se constituído em um fator impeditivo para a celebração do Termo de Compromisso a ser firmado entre o aluno e a parte concedente de estágio, termo esse em que a escola se constitui parte de interveniência obrigatória.
‘Assim, se de um lado a Resolução CNE/CEB 01 de 21/01/2004, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 35/2003, fixou no § 2º do art. 7º que  "a carga horária do estágio supervisionado de aluno do ensino médio, de natureza não profissional, não poderá exceder a jornada de 04 horas, perfazendo o total de 20 horas semanais", o Conselho Estadual de Educação , antecipando -se à manifestação do Conselho Nacional da Educação, mas com base ainda no artigo da Lei nº 9394/96, art 82 - que determina que" cabe aos sistemas de ensino estabelecer as normas para a realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior sob sua jurisdição", fixou na Del. CEE n° 31/2003, artigo 8°, que "à escola cabe prever em sua proposta pedagógica a duração máxima e mínima da carga horária para o estágio", desde que respeitada a jornada a ser cumprida pelo aluno e compatibilizado o horário do estágio com a jornada escolar".
‘Esse duplo entendimento deu origem a uma dualidade de orientações, merecendo do Conselho Estadual de Educação - um novo parecer – Parecer 320/2005 - cuja conclusão apontou não haver conflito entre as duas legislações, uma vez que " todos vão na mesma direção, qual seja, a de revestir o estágio supervisionado de um caráter eminentemente educativo", entendimento esse que já havia norteado esta Pasta na elaboração da Resolução SE 76 de 30/08/2004, diretrizes essas que continuam vigentes na rede e que ora se constituem em objeto de novos questionamentos, conforme solicitações encaminhadas pelo Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE) e Associação Brasileira de Estágios ( ABRES) e na necessidade de encaminhamento de proposta de novo posicionamento desta Pasta.
‘Por outro lado, vale a pena ainda destacar, que a posição assumida pelo Conselho Estadual de Educação é a que mais se aproxima das condições de oferta do estágio disponibilizado aos alunos do ensino médio pelas empresas paulistas, uma vez que grande número delas considera como razoável para o aluno e interessante para a empresa, o estágio com duração de seis horas diárias”. (...) (g.n).

A Comissão Especial da Secretaria da Educação conclui suas considerações sugerindo medidas práticas, de competência da Pasta, entre elas a de se estabelecer que a carga horária do estágio supervisionado do aluno do Ensino Médio não poderá exceder a seis horas diárias e trinta horas semanais. Merece destaque a preocupação da SE em orientar suas escolas, o que, certamente, possibilitará um melhor aproveitamento de projetos curriculares de estágio, em suas diferentes modalidades, contribuindo para a melhoria da aprendizagem do jovem estudante do ensino médio. 

Fundamentação Legal

Tanto a legislação específica sobre estágio curricular, como as referências legais e normativas nacionais e estaduais (SP) sobre o assunto foram examinadas, com a finalidade de fundamentar mais uma manifestação deste Colegiado sobre a matéria e dirimir dúvidas ainda existentes. Dentre elas podemos citar:

· Lei Federal nº 6.494/1977 – com alterações do § 1º, do artigo 1º, por meio de Medida Provisória, incluindo o estágio supervisionado também para alunos do ensino médio.

· Lei Federal 8.859/1994 – que modificou dispositivos da Lei Federal nº 6494/77, possibilitando aos alunos de ensino especial o direito à participação em atividades de estágio;

· Medida Provisória 2.164-41/2001

· Lei Federal 8.069/1990 (ECA)

· Decreto Federal 87.497/1982 - regulamenta a Lei Federal 6494/77;

· Lei Federal 9.394/1996 (LDB – Artigo 82) 

· Lei Federal 9608/1998 – regulamenta o serviço voluntário

· Constituição Estadual – art.242

· Decreto Estadual 40151, de 16-06-1985 

· Decreto Estadual 44860, de 27 de abril de 2000

· Deliberação CEE nº 05/86, que normatizava a realização dos estágios no sistema de ensino do Estado de São Paulo (revogada)

· Indicação CEE nº 30/2003

· Deliberação CEE nº 31/2003

· Resolução SE nº 76/2004

· Parecer CEE nº 320/2005

· Parecer CEE nº 393/2006 

· Portaria MPS/MTE/MEC 838/2003

· Pareceres CNE/CEB 35/2003 e 34/2004

· Resoluções CNE/CEB 01/2004 e 02/2005

· Parecer CNE/CEB 39/2004 e Res. CNE/CEB 01/2005

1.2 APRECIAÇÃO

De acordo com o art. 242 da Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 1989, o Conselho Estadual de Educação é o órgão normativo, consultivo e deliberativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, tendo assumido suas responsabilidades constitucionais com a educação ao expedir as normas e orientações para a realização dos estágios para alunos dos cursos do Ensino Médio, do Normal e da Educação Profissional de Nível Técnico. Tais decisões, fundamentadas na legislação federal vigente, guardam coerência com os princípios federativos definidos na Constituição Federal de 1988, e com os dispositivos contidos na Lei Federal nº 9394/96 (LDB), em especial aqueles que dispõem sobre as incumbências dos diferentes entes federados (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) e com seu artigo 82, que estabelece como competência dos sistemas de ensino dispor sobre as normas para realização dos estágios dos alunos regularmente matriculados no Ensino Médio ou Superior em sua jurisdição.

Desde 2001, o CEE vem debatendo e estudando a questão dos estágios, muito embora a Deliberação CEE nº 05/86, que regulamentava a matéria ainda estivesse vigente. No entanto, criou-se um vácuo legislativo no sistema de ensino, a partir da possibilidade do aluno do Ensino Médio realizar estágios curriculares protagonizada pela legislação federal e pelas diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio, assim como por programas de protagonismo juvenil, projetos curriculares e de voluntariado, que passaram a constituir-se instrumento importante para as estratégias de organização curricular que visam tornar real e efetiva a vinculação da educação escolar com o mundo do trabalho e a prática social e cultural, e não apenas profissional. Desde então, várias foram as consultas que vieram a este Colegiado, inclusive de representantes da Delegacia Regional do Trabalho.

Considerando a abrangência e complexidade da matéria e os diferentes posicionamentos, este Colegiado optou por promover uma Oficina de Trabalho com a finalidade de ouvir e debater o assunto com diferentes atores e instituições públicas e particulares, abordando o tema sob diferentes ângulos: social, jurídico, educacional, empresarial, docente e discente. Do encontro participaram e puderam posicionar-se representantes do Conselho Nacional de Educação, da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, do CIEE, da Fundação SEADE, do SENAI, SENAC, Ministério Público do Trabalho - Procuradoria Regional de São Paulo, Ministério do Trabalho e Emprego - Delegacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo, de Escolas Técnicas da rede pública  e privada de ensino, e alunos do ensino médio e de cursos técnicos. Nos arquivos do CEE encontram-se à disposição dos interessados o posicionamento de palestrantes e dos participantes, os quais foram resumidos e citados na Indicação CEE nº 30/2003. Nessa mesma ocasião, discutiu-se a necessidade do Conselho Nacional de Educação expedir orientações nacionais sobre a matéria, o que de forma nenhuma inviabilizaria a decisão adotada, por competência legal, pelo Conselho Estadual de Educação de São Paulo. Aliás, uma leitura atenta de ambas as normas, a do CEE/SP e a do CNE, nos permite afirmar que ambas guardam semelhanças tendo se fundamentado nos mesmos preceitos legais e teóricos. Qual seria então o problema? A questão central está localizada na definição da carga horária. Enquanto o CNE decidiu limitar a carga horária do estagiário do ensino médio em 04 horas diárias e um total de 20 horas semanais, mantendo para o estagiário de educação profissional uma jornada máxima de 06 horas diárias e 30 horas semanais e abriu a possibilidade de 40 horas semanais, quando utilizados períodos alternados de teoria e prática supervisionada de cursos profissionalizantes, o CEE decidiu que cabe à escola definir a carga horária e a jornada diária do estagiário. 

 Essa decisão está pautada numa série de discussões ocorridas durante a Oficina de Trabalho, na LDB e nas Diretrizes Curriculares Nacionais e Estaduais para o Ensino Médio e Educação Profissional. Para tanto considerou-se o estágio curricular como parte integrante da proposta pedagógica da escola, que também pode defini-lo como uma forma de extensão, mediante a participação do estudante em empreendimentos ou projetos de interesse social, como uma forma de preparação geral para o trabalho. Nesse sentido, o estágio no ensino médio deve ser de livre opção da escola e pode ser incluído no currículo do aluno como atividade obrigatória ou voluntária, a ser acrescida ao seu currículo. No caso dos cursos profissionalizantes, chegou-se à conclusão de que cada curso tem uma peculiaridade, alguns podem exigir uma carga horária maior e distribuída de diferentes maneiras ao longo do curso; outros podem exigir uma carga menor e mais concentrada. “A recomendação expressa na Indicação CEE nº 30/2003 é a de que a escola, ao oferecer o estágio precisa ter a flexibilidade como parâmetro, seja na definição da carga horária mínima a ser cumprida, seja nas reais possibilidades de inserção de seus alunos em projetos de interesse social da região em que está inserida, bem como das reais condições do seu próprio alunado (...)”. A Deliberação CEE nº 31/2003, em seu art. 8º diz “A escola deverá prever em sua proposta uma duração máxima e mínima de carga horária para o estágio ao longo do curso, atentando-se para que a jornada a ser cumprida pelo aluno estagiário seja compatível com o horário e a jornada escolar”. 

Portanto, se cabe à escola decidir pela oferta do estágio ou escolher entre programas oferecidos pelo próprio Poder Público, guardando coerência com sua proposta pedagógica, também cabe a ela definir a carga horária máxima e a jornada diária compatível com os estudos do aluno, de comum acordo entre o aluno estagiário ou seu representante legal e a parte concedente do estágio (§ 1º, art. 8º, Deliberação CEE nº 31/2003). 

As diferentes modalidades previstas de estágio curricular supervisionado – a seguir transcritas - recomendam a flexibilidade preconizada pelo Conselho Estadual de Educação.

· - Estágio profissional obrigatório, decorrente da natureza da habilitação ou qualificação profissional.

· - Estágio profissional não obrigatório, mas incluído nos respectivos planos de curso e projetos pedagógicos.

· - Estágio sócio-cultural ou de iniciação científica previsto como forma de contextualização do currículo do Ensino Médio (trabalho e cidadania).

· - Estágio profissional, sócio-cultural ou de iniciação científica, não previsto como obrigatório, mas assumido intencionalmente pela escola como ato educativo.

· - Estágio civil e voluntário, caracterizado pela participação dos alunos em empreendimentos e projetos sócio-culturais de interesse da comunidade.

· - Estágio civil, de participação dos alunos em projetos de prestação de serviço civil, em serviços voluntários de relevante caráter social ou em sistemas de defesa civil.

Além disso, como afirma a própria Comissão Especial da SE/SP, “a posição assumida pelo Conselho Estadual de Educação é a que mais se aproxima das condições de oferta do estágio disponibilizado aos alunos do ensino médio pelas empresas paulistas, uma vez que grande número delas considera como razoável para o aluno e interessante para a empresa, o estágio com duração de seis horas diárias”. 

Por outro lado, uma breve pesquisa na Internet nos permitiu verificar que as instituições de ensino estão adotando critérios com base nas normas expedidas pelo CEE, definindo a carga horária do estágio em suas propostas pedagógicas. No caso da educação profissional, verifica-se que a maioria estabeleceu o máximo de 06 horas diárias e 30 horas semanais. No caso de cursos de ensino médio, encontramos uma variedade maior, sendo que a maioria optou pelo máximo de 06 horas diárias. Nesse sentido, cabe observar que compete à SEE/SP orientar suas escolas e definir, se assim julgar conveniente, orientações para a definição da carga horária diária dos estagiários de sua rede de escolas, conforme sugeriu a Comissão Especial.  Cabe também lembrar, que projetos curriculares envolvendo as diferentes modalidades de estágio podem contribuir para a melhoria do ensino e diminuição da evasão escolar dos jovens, sejam eles remunerados ou voluntários. Porém, a escola necessita de apoio para efetivar a supervisão do estágio e seus alunos necessitam estar cobertos, no mínimo, por um Seguro coletivo.

Finalmente, este Parecer reafirma o posicionamento já adotado por este Colegiado, transcrevendo a conclusão da Comissão Especial designada pela Portaria CEE/GP 420, de 30-10-2002, a saber:

(...) “2.4.1 o estágio representa “ atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio”; 

2.4.2 os estágios devem “propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares”; 

2.4.3 o estágio é, portanto, procedimento didático-pedagógico intencional e de competência da instituição de ensino, à qual cabe a decisão sobre a matéria e, em conseqüência, o controle do processo, assumindo plena responsabilidade pelo mesmo, inclusive devendo, sempre, ser por ela orientado e supervisionado; 

2.4.4 nesse sentido, o estágio é constitutivo do currículo e integrado ao respectivo curso e não mero complemento, acidental ou dito “extra-curricular”; 

2.4.5 o estágio, sendo uma atividade curricular e, portanto, uma atividade intencional da escola, deve estar inserido na sua programação didático-pedagógica, expressa na sua proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento específicos de seus cursos, ‘indicando carga horária, duração e jornada, condições imprescindíveis para a caracterização dos campos de estágios e da sistemática de organização, orientação, supervisão e avaliação de estágio”; 

2.4.6 a duração do estágio deve estar prevista na proposta pedagógica e nos instrumentos de planejamento dos cursos e deve ser oferecido de acordo com a natureza destes, atentando-se para que a carga horária e a jornada diária do estagiário seja definida pela escola, de comum acordo com o concedente de estágio e que possibilite ao estagiário o aproveitamento dos estudos que está realizando.(g.n).

2.4.7 o estágio, planejado e assumido como ação educativa da escola, poderá ser: 

I) obrigatório para o curso e para o aluno, por ser intrínseco ao curso, como no caso do normal de nível médio (mínimo de 300 horas) e dos cursos de nível técnico de enfermagem (50% da carga horária mínima da área de Saúde);

II) opcional para a escola e obrigatório para o aluno de cursos de ensino médio ou de curso técnico, desde que esta exigência seja incluída em documento específico da escola e/ou do curso – proposta pedagógica e/ou plano de curso;

III) opcional para a escola e voluntário para o aluno de cursos de ensino médio, normal de nível médio ou técnico, como forma de atividades de extensão, por meio de projetos de enriquecimento curricular de natureza educativa e formativa, possibilidade esta que deve estar inscrita na proposta pedagógica da escola e no plano de curso.

2.4.8 O estágio, sempre curricular e supervisionado, pode assumir as formas a seguir caracterizadas: 

I) estágio profissional, específico para a educação profissional de nível técnico e para o curso normal de nível médio. Seu planejamento exige que se considere o perfil profissional de conclusão do curso e a natureza da ocupação objeto da qualificação ou habilitação profissional pretendida. Neste caso, o estágio deve ser específico para cada curso, observando-se a proposta pedagógica da escola e o plano do curso, a legislação específica e as normas definidas pela instituição de ensino. As condições de sua realização devem ser acordadas e resultar do entendimento das partes envolvidas, ou seja, os estudantes, as escolas, as organizações e instituições concedentes de estágio e, quando for o caso, as eventuais entidades de intermediação entre empresas e escolas;

II) estágio sócio cultural, para alunos dos cursos de ensino médio, visando propiciar vivências e contato com o mundo do trabalho e as práticas sociais, concretizando, portanto, a preparação geral para o trabalho (§ 4º, Art. 36, LDB), o pleno desenvolvimento do educando e seu preparo para o exercício da cidadania. Pode ser realizado como forma de atividades de extensão, por meio da participação e desenvolvimento de projetos curriculares de natureza social ou cultural, a serem realizadas no próprio ambiente escolar ou em seu entorno e em organizações sociais sem fins lucrativos de natureza pública ou privada;

III) estágio civil, de interação comunitária, para qualquer aluno dos cursos de nível médio, a ser realizado sob a forma de atividades de extensão por meio da participação voluntária em campanhas, empreendimentos ou projetos de interesse social ou cultural, que tenham como objetivo a prestação de serviços à comunidade. O Sistema Estadual de Defesa Civil, reorganizado pelo Decreto nº 40151, de 16 de junho de 1995, constitui-se em excelente mecanismo para a realização de parcerias entre escolas e órgãos públicos de Defesa Civil – 

estadual e municipal – para que os alunos articulem seus conhecimentos em atividades de orientação à população, em ações de natureza preventiva, assistenciais e recuperativas, em face de riscos e calamidades que freqüentemente atingem a população.

2.4.9 A oferta de estágio implica que a escola tenha condições de designar profissionais para sua orientação e supervisão, com carga horária para esse fim, compatível com o número de alunos estagiários( g.n);.

2.4.10 A concessão de estágio pelas organizações (pessoas jurídicas de direito privado, órgãos da administração pública e instituições de ensino), poderá ser sem ou com remuneração (na forma de bolsa de estágio), sendo, porém, condicionada a disporem de condições de proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário; 

2.4.11 A instituição de ensino poderá recorrer, se quiser e não obrigatoriamente, aos serviços de entidades que atuam como agentes de intermediação e integração no processo de estágio. Sempre, porém, o instrumento que define e orienta o estágio será firmado pela instituição de ensino e pela organização, pessoa jurídica de direito público ou privado, concedente do estágio. 

2.4.12 O estágio não gera vínculo empregatício e suas regras devem constar de um termo de compromisso entre a organização concedente e a escola, com ou sem intermediação de instituição de mediação, sendo que o referido termo pode ser substituído por um termo de adesão, no caso das organizações sociais sem fins lucrativos, conforme disposto na Lei Federal nº 9608/98; 

2.4.13 O aluno estagiário deve estar protegido contra acidentes com seguro obrigatório, a ser providenciado por meio de uma das seguintes alternativas: 

I) diretamente pela escola com eventual ajuda da instituição de mediação entre a empresa e a escola; 

II) pelo órgão da Administração central ou descentralizada, no caso de redes de ensino públicas ou privadas; 

III) pela organização concedente do estágio, que mediante acordo específico com a instituição escolar, responsabiliza-se pelo seguro obrigatório. 

2.4.14 O estágio, especialmente o estágio profissional, não se confunde com a condição do “menor aprendiz”, sujeito à formação profissional metódica do ofício em que exerça seu trabalho vinculado à empresa por contrato de aprendizagem, nos termos da legislação trabalhista em vigor, bem como com a de participação de jovens em programas especiais destinados à obtenção do primeiro emprego ou similares”. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, este Conselho ratifica:

 - o disposto na Indicação CEE nº 30/2003 e Deliberação CEE nº 31/2003, com fundamento no Art. 242 da Constituição Estadual de 1989 e Art. 82 da Lei Federal nº 9394/96;

- as considerações da Comissão Especial criada pela Secretaria de Estado da Educação para avaliar o contido na Resolução SE nº 76/2004, em decorrência de petição formulada pelo Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE).

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Senhora Secretária de Educação, ao Centro de Integração Empresa-Escola e à  Associação Evangélica Ministério Sal da Terra – Projeto Passo Certo.

São Paulo, 15 de janeiro de 2007.

a) Cons. Hubert Alquéres

               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de janeiro de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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